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Resumo 
Objetivo: A carreira docente nas universidades públicas federais brasileiras passou 

por alterações na legislação relativa ao Plano de Carreiras e Cargos do Magistério Fe-

deral. O estudo busca diagnosticar os conhecimentos de docentes do ensino superior 

público quanto ao plano de carreira, regido pela Lei 12.772/2012, e às deliberações, no 

contexto de uma universidade federal brasileira localizada na região sul do Brasil. 

Método/abordagem: O estudo possui caráter documental, descritivo e quantitativo. 

Além da pesquisa documental a coleta de dados também se deu por instrumento de 

pesquisa em escala do tipo Likert de cinco pontos, endereçado aos professores da ins-

tituição. 

Contribuições teóricas/práticas/sociais: O estudo contribui para a discussão da temá-

tica, apontando possíveis melhorias na redação e compreensão das deliberações ofici-

ais e seus impactos na motivação dos docentes. 

Originalidade/relevância: Dentre os resultados, observou-se que poucos docentes 

consideram que o plano atende suas necessidades, o que pode refletir em baixo nível 

de motivação destes profissionais no exercício de suas atividades. 

Palavras-chave: Docência; Plano de Carreira Docente; Universidade Pública Federal. 

 

Abstract 
Purpose: The university professor's career at the Brazilian federal public university 

has undergone changes in the legislation related to the Career and Positions Plan of 

the Federal Magisterium. The study seeks to diagnose the knowledge of public higher 

education professor, regarding the career plan, governed by Law 12.772/2012, and the 

deliberations, in the context of a Brazilian Federal University located at south region 

of Brazil. 

Design/methodology/approach: The study has documental, descriptive, and quanti-

tative approach. In addition to the documentary research, the data collection was also 

performed by a five-point Likert-type research instrument addressed to the institu-

tion's teachers. 

Research, Practical & Social implications: The study contributes to the discussion of 

the subject, pointing out possible improvements in the writing and understanding of 

official deliberations and their impact on the motivation of teachers. 

Originality/value: Among the results, it was observed that few professors consider that 

the plan meets their needs, which may reflect in the low level of motivation of these 

professionals in the exercise of their activities. 

Keywords: Teaching; Teaching Career Plan; Federal Public University. 
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Introdução 
A profissão de professor no Brasil 

tem revelado uma série de dilemas, 

apresentando-se diferenciada e frag-

mentada. O cenário no qual os professo-

res atuam tem demandado complexi-

dade crescente para o docente, aliado à 

precarização de suas condições de traba-

lho, no contexto comparativo do exercí-

cio de outras profissões (Paz & Oliveira, 

2018, Vargas, Zuccarelli & Honorato, 

2021). Pesquisas destacam a importância 

de um sistema educacional que valorize 

o profissional da educação dentro de um 

plano de carreira que o estimule e per-

mita a sua formação continuada (San-

tana, Cunha, Ferreira, Moura & Oliveira, 

2012; Minhoto & Penna, 2011), nesse 

sentido são necessárias mais discussões 

que aprofundem a análise da precariza-

ção e da intensificação do trabalho do-

cente de ensino superior no contexto 

brasileiro (Gemmelli & Closs, 2022). 

O magistério precisa ser valori-

zado e reconhecido para que as reformas 

educacionais avancem, e o país supere o 

desafio da melhoria da qualidade e equi-

dade do ensino (Balzano, 2007). Mene-

zes e Santos (2002) sugerem a criação de 

um plano de carreira que atenda às ne-

cessidades do professor e que proporci-

one a ele os benefícios compatíveis com 

seu valor e com a responsabilidade a 

qual estão atrelados. 

O desenvolvimento do servidor 

público na carreira é fruto do investi-

mento do governo para que possa pro-

porcionar maior e melhor retorno à po-

pulação, sob a forma de prestação de 

serviços com qualidade à sociedade. No 

setor público, um plano de carreira deve 

contemplar um conjunto de normas res-

ponsáveis por ingresso e ascensão, que 

diz respeito à elevação do padrão remu-

neratório do servidor (Gomes & Alves, 

2015). 

Em abril de 1987, com a publica-

ção da Lei nº 7.596, os servidores das Ins-

tituições Federais de Ensino foram inse-

ridos em uma carreira, com um Plano de 

Cargos próprio, que passou a ser cha-

mado de Plano Único de Classificação e 

Retribuição de Cargos e Empregos (PU-

CRCE), desvinculado daquele que con-

templa a totalidade de servidores públi-

cos civis. O advento do PUCRCE repre-

sentou à época um avanço no estabeleci-

mento de um plano de carreiras que ti-

vesse como objetivo o desenvolvimento 

dos servidores das Instituições Federais 

de Ensino, em especial os servidores do-

centes.  

Desde a criação em 1987, até a sua 

estruturação, pela Lei nº 12.772/2012, o 

PUCRCE, além de trazer inovações, so-

freu várias alterações e reestruturações a 

fim de promover ajustes com o objetivo 

de atualização. A Lei nº 12.772/2012 que 

dentre outros assuntos estruturou o en-

tão vigente Plano de Carreiras e Cargos 

do Magistério Federal, baseou-se no 

processo de expansão do ensino supe-

rior brasileiro, evidenciado pelo au-

mento do número de vagas e matrículas 

ofertadas, nos cursos de graduação e 

pós-graduação, bem como pelo número 

de novas instituições e seus campi. Tam-

bém considerou o programa de expan-
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são do ensino técnico, criado pelo Go-

verno Federal. Objetivou, portanto, pro-

mover a modernização das carreiras do-

centes e a valorização desses profissio-

nais da educação básica, profissionali-

zante, tecnológica e superior da rede fe-

deral de ensino (Gomes & Alves, 2015). 

Diante das alterações ocorridas 

na legislação relativas ao Plano de Car-

reiras e Cargos do Magistério Federal, 

este estudo tem como objetivo diagnos-

ticar a percepção dos docentes do ensino 

superior público, quanto ao plano de 

carreira e das suas deliberações (nor-

mas), no contexto de uma Universidade 

Pública Federal Brasileira, no caso a Uni-

versidade Federal do Rio Grande 

(FURG), regido pela Lei 12.772/2012 e 

possíveis reflexos motivacionais aos do-

centes. 

O estudo pode contribuir, de 

forma prática, em fomentar a discussão 

da temática, apontando possíveis me-

lhorias na redação das deliberações fu-

turas que possam vir a reger a carreira 

docente em uma UPFB, além de contri-

buir com o setor de gestão de pessoas na 

atividade de integração e informação 

aos docentes que venham a integrar a 

Universidade. No campo teórico, a pre-

tensão é dar visibilidade ao tema, que 

pelos periódicos Capes consultados, tem 

lacunas e particularidades. Assim, a pro-

posição de fazer um diagnóstico para 

análise do plano de carreira pode servir 

como base a outros contextos organiza-

cionais públicos. Cabe destacar a opor-

tunidade do tema para discussões e de-

senvolvimento de estudos na área, uma 

vez que se trata de uma legislação que 

provocou a necessidade de adequar as 

normas das universidades ao novo 

Plano de Carreira. 

Este artigo está dividido em cinco 

seções, sendo a primeira esta introdu-

ção. A segunda seção traz a revisão de 

literatura do tema, seguida da metodo-

logia da pesquisa apresentada na ter-

ceira seção; na quarta seção tem-se a 

apresentação, análise e interpretação 

dos dados e resultados, seguida das con-

siderações finais apresentada na quinta 

seção. Ao final tem-se a lista das referên-

cias utilizadas na pesquisa. 

 

Fundamentação Teórica  
 

Trabalho Docente 
A docência conforma uma cate-

goria profissional caracterizada pela 

heterogeneidade, considerando as dife-

renças de funções, atribuições, desafios, 

reconhecimento e condições de traba-

lho de acordo com o nível de ensino e 

tipo de instituição (Campos &Araújo, 

2020). O trabalho docente se caracteriza 

pelas relações interpessoais entre pro-

fessores e alunos, nas quais os docentes 

têm as funções de orientar, ensinar, pre-

parar e ministrar aulas, assim como 

avaliar os educandos. Além dessas ati-

vidades, em muitos casos, o docente re-

aliza tarefas administrativas em casa, 

tendo uma dupla (ou às vezes tripla) 

jornada de trabalho (Lemos & Cruz, 

2005). 

Ferreira e Hypólito (2010) carac-

terizam a atuação docente como um tra-
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balho diferenciado de outros, na me-

dida em que envolve alto grau de sub-

jetividade e sobre o qual não se tem 

uma medida absoluta daquilo em que 

resulta. O trabalho docente aponta para 

a complexidade do papel de educador, 

que implica não só domínio de conheci-

mentos disciplinares e metodologias de 

ensino, como também a compreensão 

do desenvolvimento cognitivo, afetivo 

e social.  

As condições de trabalho dos 

professores, de outra parte, constituem 

um desafio considerável para as políti-

cas educacionais, tanto no nível federal, 

como nas instâncias estaduais e munici-

pais. Os planos de carreira relativos à 

docência têm papel central nessas con-

dições. Esses documentos refletem o re-

conhecimento social e político desses 

profissionais. Discute-se e se busca a 

valorização dos docentes como fator 

importante, seja em relação à motivação 

desses profissionais, seja quanto ao re-

conhecimento de seu papel central nos 

processos educativos escolares (Gatti, 

2012). 

A prática docente exige uma sé-

rie de competências desenvolvidas no 

exercício da profissão. Essas competên-

cias são resultantes dos saberes prove-

nientes dos diferentes campos do co-

nhecimento, do saber teórico, do saber 

fazer frente aos diferentes campos do 

conhecimento prático, nas situações 

que envolvem o aluno como sujeito da 

aprendizagem e das experiências vi-

venciadas. Essas experiências são os sa-

beres adquiridos em um ambiente de 

trabalho docente, pelo fato de terem 

sido construídas no cotidiano da profis-

são (Nunes, 2001). 

 

Trabalho Docente no Magistério Superior 

O trabalho docente no magisté-

rio superior pode ser considerado uma 

atividade de alta complexidade, uma 

vez que não se restringe ao fazer em 

sala de aula, já que articula o ensino, a 

pesquisa e a extensão. Os estudos, os 

planejamentos, a avaliação, a produção 

científica extrapolam tempo e espaço, 

exigindo uma constante atividade inte-

lectual (Varela, Barbosa & Machado, 

2017; Fernandes & Souza, 2017).  

Paz & Oliveira (2018) destacam 

algumas características do trabalho do-

cente no magistério superior, especial-

mente voltado às Universidades Fede-

rais, para reflexão de futura reconfigu-

ração. Conforme os autores é possível 

observar um grande aumento das ativi-

dades administrativas desenvolvidas 

pelos docentes, no contexto da educa-

ção superior, especialmente nas univer-

sidades federais. Pode-se dizer que o 

excesso de tarefas e atribuições burocrá-

ticas retira os professores de uma rela-

ção genuína com seu trabalho. Trata-se 

de uma reflexão sobre como as exigên-

cias relacionadas às atividades admi-

nistrativas da universidade, que vão 

distanciando o professor do cerne de 

seu trabalho.  

Outro item que caracteriza um 

entrave ou que contribui para a precari-

zação do trabalho docente no magisté-

rio superior é a pressão por produção 

acadêmico-científica, materializada na 

busca de fomentos e na publicação de 
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artigos. (Paz & Oliveira, 2018). Na 

mesma direção, Vargas et al. (2021) des-

tacam que, principalmente no setor pú-

blico, há um adicional nas atividades 

desempenhadas pelos docentes que é a 

produtividade imposta pelas agências 

governamentais, tais como Capes, 

CNPq e agências estaduais e pelo dire-

cionamento do fomento para as pesqui-

sas. Os autores ressaltam que somado a 

isso há também as condições estruturais 

das universidades, em tempos de cortes 

orçamentários, que se traduzem em 

manutenção precária dos campi. Desse 

modo, a busca incessante por recursos 

para as pesquisas e os desejáveis altos 

padrões de qualidade da produção aca-

dêmico-científica ocupam muitas horas 

de trabalho docente, muitas vezes em 

precárias estruturas universitárias, e re-

duzem sobremaneira o tempo de des-

canso deste. 

Nesse sentido, Hoffmann, Zan-

ini, Moura, Costa e Comoretto (2017) 

ressaltam que a intensificação da ativi-

dade docente reflete um novo para-

digma de produção e consumo do co-

nhecimento, no qual coexistem deman-

das caracterizadas por aceleração das 

atividades, alienação e competitivi-

dade. Os autores investigaram a tríade 

trabalho, saúde e doença no contexto da 

docência do magistério superior, anali-

saram indicadores críticos de adoeci-

mento no trabalho e evidenciaram que 

existe sobrecarga cognitiva em nível 

grave, além de esgotamento profissio-

nal. Fatos que indicam a necessidade de 

gestão dos aspectos do trabalho e vul-

nerabilidade aos riscos de adoecimento. 

Vargas et al. (2021) discutiram as 

desigualdades nas condições de traba-

lho docente na educação superior e 

constataram que o regime de trabalho 

de docentes da área pública é distinto 

daqueles da área privada. Os primeiros, 

para fins de remuneração, são na maio-

ria de tempo integral, enquanto os últi-

mos são de tempo parcial e horista. 

Além da distinção nos contratos de tra-

balho, cabe lembrar a atuação de ambos 

nas atividades de ensino, pesquisa, ex-

tensão e de gestão. De acordo com os 

autores o desafio está em buscar cami-

nhos para a melhoria das condições de 

trabalho. 

Por outro ponto de vista, surgem 

estudos sobre a formação docente, que 

merecem destaque. Lima, Longrafe, To-

rini e Cecconello (2020) ponderaram 

que as transformações cada vez mais rá-

pidas na contemporaneidade requerem 

alterações no ambiente educacional e 

isso implica em repensar soluções es-

truturais na formação e atualização dos 

docentes do Ensino Superior frente a 

esse novo contexto, de ensino orientado 

pela aprendizagem e que exige mudan-

ças de paradigmas de atuação e auto 

(formação). Os resultados dessa pes-

quisa apontam que embora os professo-

res tenham formação acadêmica ele-

vada e experiência com a docência su-

perior, vivenciam um ambiente de tra-

balho de sobrecarga, que requer “múl-

tiplas competências, tempo e muita de-

dicação” (Lima et al., 2020, p. 240). Essa 

nova condição imposta aos docentes 

corrobora com a possível precarização 

do trabalho na medida em que é preciso 
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que os professores encontrem ainda 

mais tempo para se dedicar ao estudo e 

mudança de comportamento e atuação. 

Cabe destacar que além dos en-

traves enfrentados, o professor vem 

perdendo gradativamente os direitos 

conquistados pelas lutas empreendidas 

pelos sindicatos e a profissão docente 

vive um período de desvalorização, 

perda de status social e achatamento sa-

larial. (Maués & Souza, 2016). Con-

forme os autores o professor da educa-

ção superior tem assistido à perda gra-

dual do reconhecimento de sua profis-

são, que vem deixando de ser atrativa 

em função dos baixos salários, das con-

dições inadequadas de trabalho, da ine-

xistência de um plano de carreira que, 

de fato, a valorize. 

 

Plano de Carreira Docente 
Plano de cargos e salários é defi-

nido como um método ordenado de or-

ganização, que através de estudos téc-

nicos e financeiros, objetiva remunerar 

as pessoas, levando em conta um crité-

rio, conhecido e aceito pelos membros 

da empresa como um sistema justo de 

remuneração e compensação, que é um 

dos elementos estratégicos da empresa 

(Gomes & Alves, 2015). Na definição do 

SEBRAE (2022) o plano de carreira pode 

ser visto como o caminho que cada co-

laborador percorrerá dentro de uma or-

ganização e determina as competências 

necessárias para cada posição hierár-

quica, bem como a expectativa da em-

presa em relação àquela posição. No se-

tor público, um plano de carreiras deve 

contemplar um conjunto de normas res-

ponsáveis por ingresso e ascensão na 

carreira, que diz respeito à elevação do 

padrão remuneratório do servidor.  

Mudanças tem ocorrido no setor 

de educação no país e, nesse novo cená-

rio da educação, emerge também um 

novo professor, com perfil diferenciado 

e novas aspirações no serviço público 

(Bezerra & Calvosa, 2012).  

Um dos aspectos relevantes para 

que ocorra o envolvimento dos profes-

sores com a implantação e o sucesso das 

reformas é a melhoria de suas condi-

ções de trabalho e, entre elas, está a pro-

moção de incentivos relacionados à car-

reira docente, estabelecidos em con-

junto com estratégias de controle e ava-

liação de seu desempenho profissional 

(Minhoto & Penna, 2011). Questões 

como formação continuada, duração da 

jornada de trabalho, remuneração e es-

trutura de carreira chamam a atenção, 

quando se discutem ações que envol-

vem ensino de qualidade e profissiona-

lização da atividade docente (Alves & 

Pinto, 2011). 

Welter, Bichueti, Sausen e Bag-

gio (2021) realizaram uma pesquisa a 

respeito da política de formação de pro-

fessores para o ensino em Administra-

ção e constataram que as interações e 

experiências como aluno, formação ini-

cial e continuada, prática pedagógica, 

experiência, e conhecimentos específi-

cos são as maiores fontes de origem dos 

saberes docentes ao longo das suas car-

reiras, mas também indicam a necessi-

dade de elevação da qualidade na for-

mação desses docentes. Na perspectiva 
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dos autores “faltam políticas educacio-

nais consistentes que de fato valorizem 

a formação inicial e continuada do do-

cente do ensino superior” (Welter et al., 

2021, p.90).   

Diferentes são as formas de in-

centivar um profissional em geral pelo 

trabalho que ele desenvolve. Uma re-

muneração que possibilite a vida digna 

é condição mínima, mas não suficiente, 

para a valorização do trabalho (Rodri-

gues, 2019). Muitos pensam que incen-

tivos envolvem apenas questões salari-

ais e financeiras. Entretanto, existem 

várias outras formas de incentivo, tais 

como, infraestrutura física adequada do 

local de trabalho, bens materiais de uso 

diário, oportunidades de crescimento 

profissional, estabilidade trabalhista, 

diferenciação salarial, reconhecimento 

e prestígio, além de outros benefícios 

extras salariais (Vegas & Umansky, 

2005). No caso dos profissionais do ma-

gistério, este contexto não é diferente. 

Segundo Rodrigues (2019), para além 

da garantia de salários, plano de car-

reira e condições de trabalho, é necessá-

rio o reconhecimento pela sua função 

social, saberes técnicos, teóricos e expe-

rienciais. A valorização do professor é 

um processo indispensável, conside-

rada a importância da profissão. 

Incentivar o professor pelo seu 

trabalho é uma das formas de valorizar 

o profissional da docência. O plano de 

carreira também é uma forma de incen-

tivar o professor em seu trabalho. O 

principal objetivo da implantação desse 

plano é beneficiar o desenvolvimento 

de uma organização, por meio de me-

lhor aproveitamento de seus recursos 

humanos (Tachizawa & Andrade, 

2006). Para a implantação de qualquer 

plano de carreira, a organização deverá 

propiciar condições e critérios, determi-

nando os incentivos que o funcionário 

pode alcançar. O resultado, em teoria, é, 

entre outros, maior motivação do funci-

onário em seu trabalho. 

 

Plano de Carreira e Cargos do 

Magistério Superior Federal 
Nos termos da Lei nº 8.112/90, 

cargo público é o conjunto de atribui-

ções e responsabilidades previstas na 

estrutura organizacional que devem ser 

cometidas a um servidor (Brasil, 1990). 

Os cargos públicos, acessíveis a todos 

os brasileiros são criados por lei, com 

denominação própria e vencimento 

pago pelos cofres públicos, para provi-

mento em caráter efetivo ou em comis-

são. A citada lei abrange todos os servi-

dores públicos federais, no entanto, po-

dem existir leis específicas para deter-

minados cargos e carreiras, como é o 

caso da Lei nº 12.772 de 28/12/2012, que 

trata da estruturação do Plano de Car-

reiras e Cargos de Magistério Federal 

(Brasil, 2012). 

O desenvolvimento na carreira 

de magistério superior ocorre mediante 

progressão funcional e promoção. Pro-

gressão é a passagem do servidor para 

o nível de vencimento imediatamente 

superior dentro de uma mesma classe, 

no sentido horizontal, e promoção é a 

passagem do servidor de uma classe 
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para outra subsequente, no sentido ver-

tical (FURG, 2022b). Em linhas gerais, 

as progressões e promoções podem ser 

requeridas pelo docente após dois anos 

da última progressão, e são concedidas 

pelo mérito de suas atividades. Assim, 

para obter a pontuação equivalente o 

docente deverá apresentar no período 

citado atividades de ensino, pesquisa, 

extensão e administração. Em relação à 

política de qualificação, são concedidos 

incentivos ao corpo docente, cujas re-

gras de afastamento estão disciplinadas 

em deliberação específica da instituição 

(FURG, 2022a). 

O histórico da evolução da car-

reira docente federal perpassa pela Lei 

nº 12.772/2012, e respectiva alteração 

pela Lei nº 12.863/2013. Em período an-

terior ao ano de 2012, o plano de cargos 

e carreira dos docentes, assim como as 

demais instituições federais, era regido 

pela Lei nº 7.596/1987, denominado 

Plano Único de Classificação e Retribui-

ção de Cargos e Empregos (PUCRCE) 

(Brasil, 1987).  

De acordo com esse plano único 

cada classe possuía quatro níveis de 1 a 

4, exceto a de Titular. No caso de o do-

cente obter também a titulação, poderia 

ascender na carreira, ou seja, um do-

cente contratado como Auxiliar, ascen-

dia à classe de Assistente mediante ob-

tenção do Título de Mestre, e de Assis-

tente para a classe de Adjunto, medi-

ante a obtenção do Título de Doutor. 

Para a classe de Titular, obrigatoria-

mente, mediante realização e aprova-

ção em concurso público. Posterior-

mente, a Lei nº 8.112/90 instituiu o Re-

gime Jurídico dos Servidores Públicos 

Civis da União, das autarquias e das 

fundações públicas federais. O ingresso 

na carreira do magistério superior pas-

sava a ser somente por concurso pú-

blico de provas e títulos. Outra reestru-

turação na carreira do magistério fede-

ral ocorreu com a publicação da Lei nº 

11.344/2006 (Brasil, 2006), criando a 

classe denominada Associado, cuja 

classificação na carreira passou a ter 17 

níveis de posições. 

Para prosperar à classe de Asso-

ciado, além da aprovação em avaliação 

de desempenho e cumprir o interstício 

de 24 meses na posição Adjunto 4, o do-

cente obrigatoriamente deveria atender 

ao requisito de possuir o Título de Dou-

tor. Para a carreira Titular permaneceu 

a regra anterior, somente por concurso 

público. A partir de 2012, quase 25 anos 

após o PUCRCE, o plano de cargos e 

carreira é estruturado pela já citada Lei 

nº 12.772/2012. 

Embora a publicação da citada 

lei tenha ocorrido em dezembro de 

2012, seus efeitos iniciaram em 01 de 

março de 2013. Em comparação com a 

lei anterior, de setembro de 2006, que 

criou a Classe Associado, a estrutura 

permanece idêntica em relação às clas-

ses, entretanto, observa-se diferença 

nos níveis, que passam a ter 13 posições 

no total. A classe de Titular, até então 

acessível apenas por concurso público, 

não será mais correlacionada ao novo 

Titular-Livre, mas sim à classe de Titu-

lar que compõe a carreira (Rangel & Ca-

nello, 2014).  
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Uma nova alteração ocorreu pela 

Lei nº 12.683/2013, que reestruturou a 

carreira do magistério superior em clas-

ses. Segundo o Artigo 13 da Lei nº 

12.772/2012, os docentes aprovados no 

estágio probatório do respectivo cargo 

que atenderem os requisitos de titula-

ção farão jus a processo de aceleração 

da promoção para o nível inicial da 

Classe B, com denominação de Profes-

sor Assistente, pela apresentação de ti-

tulação de mestre e para o nível inicial 

da Classe C, com denominação de Pro-

fessor Adjunto, pela apresentação de ti-

tulação de doutor. (Brasil, 2013). 

Na Universidade Federal do Rio 

Grande - FURG a promoção para a 

Classe E, Professor Titular, é regula-

mentada por Deliberação específica 

(FURG, 2022c). A promoção ocorrerá 

observado o interstício mínimo de 24 

meses no último nível da Classe de Pro-

fessor Associado e, ainda, as seguintes 

condições: possuir o título de Doutor; 

ser aprovado em processo de avaliação 

de desempenho; e lograr aprovação em 

defesa pública de Memorial, que deverá 

considerar as atividades de ensino, pes-

quisa, extensão, gestão acadêmica e 

produção profissional relevante, ou de-

fesa de Tese Acadêmica inédita, que de-

verá configurar trabalho individual na 

área de conhecimento do docente, com-

patível com uma Tese de Doutorado.  

A citada Deliberação estabelece 

que para a avaliação de desempenho 

será designada pelo Diretor da Unidade 

Acadêmica uma Comissão Especial for-

mada por quatro membros, sendo três 

externos à Universidade, composta por 

professores doutores pertencentes à 

Classe E Professor Titular, ou equiva-

lente, de uma instituição de ensino, que 

fará a avaliação da defesa pública do 

Memorial ou Tese.  

Ao longo de sua trajetória profis-

sional, o desenvolvimento na carreira 

ocorre mediante progressão funcional e 

promoção, desde que obtenha a pontu-

ação correspondente ao exigido na nor-

mativa interna. Desafios que vão ao en-

contro do que pondera Pontes (2007 p. 

343) sobre a carreira. Para este autor, 

“carreira é decisão e responsabilidade 

do profissional”, cabendo à organiza-

ção “desenvolver e manter programa 

de carreiras, que propicie o desenvolvi-

mento e crescimento profissional”. Wil-

iam (2019) confirma a importância de 

assegurar que os docentes tenham os 

recursos necessários para efetuar seu 

trabalho, tais como tempo, recursos ma-

teriais e apoio dos gestores, assim reve-

lando a necessidade de desenvolvi-

mento de um sistema apropriado de re-

gistro das atividades desempenhadas 

pelos docentes. 

A gestão da carreira pode ser tra-

balhada junto à necessidade de se de-

senvolver competências, habilidades e 

comportamentos adequados, tanto por 

parte das organizações, quanto por 

parte dos indivíduos que dela fazem 

parte. Dessa forma, cabe aos profissio-

nais planejar seu desenvolvimento pro-

fissional através da definição das metas 

e objetivos acerca da carreira, buscando 

meios para alcançá-los e devendo a or-

ganização, por sua vez, identificar as 

características e competências desses 
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profissionais, acompanhando e avali-

ando os resultados alcançados de ma-

neira a incentivar o desenvolvimento e 

a capacitação (Soares, Binotto, No-

gueira, Siqueira & Silva, 2011). Esse 

processo, aplicado a profissionais em 

geral, é particularmente identificado 

com profissionais da carreira docente. 

Sanches, Gontijo, Borba e Verdi-

nelli (2005, p. 3) salientam que é impor-

tante uma avaliação do professor “em 

seu crescimento acadêmico, quer seja 

por títulos obtidos ou por suas conquis-

tas em toda a sua trajetória profissional. 

Assim, deve-se registrar e documentar 

toda esta evolução como uma autorre-

flexão de seu fazer”. Assim, é na escola 

que se consolidam as formações neces-

sárias à vida social mediante o trabalho 

cotidiano dos educadores. É necessário 

criar condições para que esse profissio-

nal se sinta suficientemente reconhe-

cido, do ponto de vista social no esforço 

de formação das novas gerações, na 

perspectiva democrática sinalizada 

pela Constituição Federal e na direção 

da ampliação da base cultural da popu-

lação brasileira, no presente e no futuro 

(Gatti, 2012). 

Assim, um plano de carreiras 

que atenda à legislação e, ao mesmo 

tempo, proporcione ao docente satisfa-

ção e motivação para o desempenho de 

suas atividades se torna primordial 

para que o educador exerça seu papel 

principal na constituição do conheci-

mento, desenvolvendo a capacidade 

crítica dos alunos, transformando-os 

em cidadãos questionadores que farão 

a diferença no mundo. 

Procedimentos Metodológi-

cos 
O estudo se reveste das catego-

rias descritiva e quantitativa. O pri-

meiro ampara-se no entendimento 

dado por Gil (2008), o qual assenta a ca-

racterística do principal objetivo de des-

crever determinado fenômeno ou o es-

tabelecimento de variáveis. Tal entendi-

mento é ratificado por Rampazzo 

(2005), o qual destaca que a pesquisa 

descritiva observa, registra, analisa e 

correlaciona fatos ou fenômenos (variá-

veis), sem manipulá-los, ou seja, sem a 

interferência do pesquisador. A catego-

ria quantitativa fundamenta-se no uso 

de técnicas estatísticas para mensurar e 

subsidiar a interpretação da análise dos 

dados da pesquisa (Godoy, 1995; Hair, 

Anderson, Tathan & Black, 2005), con-

forme detalhado na próxima seção 

deste artigo. 

A pesquisa também se caracte-

riza como de levantamento, por possuir 

o objetivo de obter informação sobre 

uma população e busca informação ne-

cessária para a ação (Roesch, 2010). A 

pesquisa também se caracteriza como 

documental, dado que se utiliza do 

exame de materiais de natureza di-

versa, que ainda não receberam um tra-

tamento analítico ou que podem ser re-

examinados, buscando-se interpreta-

ções novas e/ou complementares (Go-

doy, 1995).  

Para obter os resultados foi ela-

borado um questionário com cinco per-

guntas fechadas, para definição do per-
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fil dos respondentes e outras 18 pergun-

tas fechadas para verificar o conheci-

mento dos docentes quanto ao Plano de 

Carreira do Magistério Superior e sobre 

as Deliberações (normas) da FURG. Sa-

lienta-se que uma das perguntas fecha-

das tinha também a opção de resposta 

aberta. Para responder as 18 questões, 

utilizou-se a escala tipo Likert. Para 

cada uma das afirmações, o respon-

dente pôde escolher entre 5 alternati-

vas, sendo: ‘discordo totalmente’, ‘dis-

cordo em parte’, ‘nem concordo nem 

discordo’, ‘concordo em parte’ e ‘con-

cordo totalmente’. 

O questionário foi elaborado 

com base na literatura e no conteúdo 

das Deliberações da FURG e foi envi-

ado para os e-mails dos docentes atra-

vés de um link do google docs. Quatro 

desses envios retornaram por não haver 

reconhecimento dos endereços utiliza-

dos e corresponderam a apenas 0,5% do 

total encaminhado. O questionário fi-

cou disponível durante 25 dias para re-

cebimento das respostas. Para a análise 

documental se utilizou os documentos 

internos da FURG, referentes ao as-

sunto em questão, disponíveis na pá-

gina oficial da Universidade, constituí-

dos pelas Deliberações 083/2014 e 

124/2014.  

Para tratamento e análise dos da-

dos utilizou-se a análise fatorial, com o 

propósito de formar grupos de variá-

veis associadas entre si, e do alfa de 

Cronbach, de modo a confirmar a fide-

dignidade das escalas utilizadas. Fez-se 

também análise do conteúdo dos docu-

mentos constituídos pelas Deliberações 

sobre o assunto. Para apresentação dos 

dados utilizou-se de gráficos, quadros e 

respectiva descrição dos dados encon-

trados. Foi utilizado o pacote estatístico 

SPSS for Windows 20.0 para a realiza-

ção das etapas de validação e de análise 

dos dados. 

 

Resultados 

 
Apresentação e Análise dos Da-

dos  
 O universo do estudo é a Univer-

sidade Federal do Rio Grande, locali-

zada no Estado do Rio Grande do Sul. 

Atualmente conta em seu quadro de 

servidores com 810 docentes efetivos 

ativos do Magistério Superior, 5 docen-

tes efetivos ativos do Ensino Básico, 

Técnico e Tecnológico (EBTT) e 1.174 

técnicos administrativos em educação, 

totalizando 1.989 servidores ativos. A 

pesquisa ocorreu através do envio de 

um questionário para os e-mails dos 

810 docentes efetivos ativos na carreira 

do magistério superior na FURG. Des-

tes, 263 responderam ao questionário, 

totalizando 32,5% de taxa de retorno. 

A primeira análise dos dados 

(Tabela 1) confirmou a unidimensiona-

lidade dos fatores propostos no estudo. 

Cabe salientar que três questões foram 

eliminadas do instrumento original por 

não apresentarem coerência conceitual 

ou apresentar baixa correlação com os 

demais itens de seu grupo, totalizando 

15 questões no instrumento (apresenta-

das na Tabela 1). O resultado da análise 
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fatorial identificou quatro indicadores: 

conhecimento das deliberações (nor-

mas) da FURG, conhecimento do plano 

de carreira do magistério superior, co-

nhecimento sobre o Relatório de Ativi-

dades e conhecimento sobre a necessi-

dade de adequação das normas da 

FURG; os quais seguiram como crité-

rios de seleção o grau de associação en-

tre as variáveis e o grau de subjetivi-

dade das questões. As quatro dimen-

sões do instrumento explicam 64,6% da 

variação das questões originais, o que 

representa um adequado grau de sinte-

tização dos dados, facilitando seu ma-

nuseio e interpretação. A assertiva que 

possuía também uma pergunta aberta 

foi uma das excluídas na análise fatorial 

(Tenho conhecimento de alguma ativi-

dade de ensino, pesquisa ou extensão 

que não consta para inserção no RAD. 

Qual(is)?) Apesar de não apresentar re-

lação com os indicadores propostos, 

apresenta-se as manifestações relatadas 

na próxima sessão, por se tratar de um 

complemento às informações que de-

vem ser contempladas no relatório de 

atividades.  

De modo a avaliar a confiabili-

dade das escalas, foi realizado o teste 

alfa de Cronbach, o qual apresentou va-

lores entre 0,43 e 0,91, apontando uma 

boa consistência interna das escalas uti-

lizadas, para três dos quatro construtos. 

Segundo Hair et al. (2005) uma boa con-

sistência interna das escalas pode ser 

entendida a partir de resultados acima 

de 0,6 e uma extração de 60% da variân-

cia seria aceitável para pesquisas sociais 

exploratórias e descritivas como este es-

tudo. 

 

 

Indicadores 
Carga  

Fatorial 

Conhecimento das Deliberações (normas) da FURG 

Alfa de Cronbach = 0,91 

Tenho conhecimento da minha data base para Progressão e/ou Promoção Funcional 0,927 

Tenho conhecimento do procedimento que devo realizar para solicitar minha Progres-

são e/ou Promoção Funcional 
0,921 

Sei o que é Progressão Funcional e Promoção Funcional 0,926 

Conheço o Plano de Carreira do Magistério Superior, quais são as classes e os níveis 0,920 

Conheço as normas da Universidade que deliberam sobre o desenvolvimento na Car-

reira do Magistério Superior 
0,920 

Atualmente as normas da Universidade para o desenvolvimento na Carreira do Magis-

tério Superior são reguladas pelas Deliberações sobre o assunto. Considero de fácil en-

tendimento os requisitos que deverão ser cumpridos pelo docente, para obter a Pro-

gressão e/ou Promoção Funcional 

0,925 

As normas da Universidade sobre o Plano de Carreira do Magistério Superior são cla-

ras e de fácil compreensão 
0,929 

Tabela 1. Validação das Escalas Utilizadas 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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Conhecimento do Plano de Carreira do Magistério Superior 

Alfa de Cronbach = 0,73 
 

As normas da Universidade estabelecem uma pontuação mínima para Progressão e 

Promoção Funcional de acordo com cada classe. Considero esta pontuação mínima 

adequada e compatível com minhas atividades de docente 

0,914 

Considero que o atual Plano de Carreira valoriza minhas atividades docentes 0,804 

Considero que o atual Plano de Carreira atende as necessidades do docente e proporci-

ona benefícios compatíveis com seu valor e com a responsabilidade a qual estão atrela-

dos 

0,841 

Conhecimento do Relatório de Atividades Docentes (Relatório de Atividades) 

Alfa de Cronbach = 0,63 
 

Quanto ao preenchimento do Relatório de Atividades no 'Sistema FURG', já encontrei 

alguma dificuldade para inserir minhas atividades 
0,911 

Considero o Relatório de Atividades um sistema adequado para o registro das minhas 

atividades 
0,918 

Conhecimento Sobre a Necessidade de Adequação das Normas da FURG - Alfa de 

Cronbach = 0,43 
 

Os docentes que tomaram posse no cargo a partir de 1º de março de 2013, mesmo que 

portadores do Título de Mestre ou de Doutor entram na Classe A. Somente após apro-

vação no estágio probatório passam a ter o direito de obter uma ‘Aceleração da Promo-

ção’ para a Classe B - de Professor Assistente, ou para a Classe C - de Professor Ad-

junto. Considero que estes docentes foram prejudicados na carreira, pois permanecem 

por um período de três anos na Classe A 

0,743 

Na norma atual da Universidade não está definido sobre a situação dos docentes cedi-

dos. Considero que é necessário incluir na norma da Universidade informações sobre 

as Progressões e Promoções Funcionais dos docentes cedidos 

0,697 

Considero que é necessária uma atualização nas normas da Universidade, adequando 

as necessidades dos docentes ao atual Plano de Carreira 
0,720 

Tabela 1. Validação das Escalas Utilizadas (cont.) 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 

Apresentam-se os resultados da 

análise fatorial e do alfa de Cronbach 

para cada construto. A validação das 

escalas utilizadas encontra-se descrita 

na Tabela 1. 

Nota-se que o construto ‘conhe-

cimento sobre a necessidade de adequa-

ção das normas da FURG apresentou 

baixa confiabilidade (<0,6). Cabe lem-

brar que quanto mais próximo de 1 for 

o valor do alfa, maior será a fidedigni-

dade do instrumento (Hair et al., 2005). 

Os testes realizados sugerem que o ins-

trumento utilizado para avaliar o co-

nhecimento dos docentes quanto ao 

plano de carreira e quanto às normas da 

FURG são válidos e confiáveis. 

A análise descritiva permitiu 

identificar o conhecimento dos docen-

tes quanto ao Plano de Carreira do Ma-

gistério Superior e quanto ao conheci-

mento das Deliberações (normas) da 

FURG. A análise descritiva é apresen-

tada na Tabela 2. 
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Indicadores N Média 
Desvio 

padrão 

Conhecimento das Deliberações (Normas) da FURG 263 3,95 0,93 

Tenho conhecimento da minha data base para Progressão e/ou Promoção 

Funcional 
263 4,32 1,22 

Tenho conhecimento do procedimento que devo realizar para solicitar mi-

nha Progressão e/ou Promoção Funcional 
263 4,23 1,17 

Sei o que é Progressão Funcional e Promoção Funcional 263 4,22 1,02 

Conheço o Plano de Carreira do Magistério Superior, quais são as classes e 

os níveis 
263 4,21 1,11 

Conheço as normas da Universidade que deliberam sobre o desenvolvi-

mento na Carreira do Magistério Superior 
263 3,66 1,26 

Atualmente as normas da Universidade para o desenvolvimento na Car-

reira do Magistério Superior são reguladas pelas Deliberações sobre o as-

sunto. Considero de fácil entendimento os requisitos que deverão ser 

cumpridos pelo docente, para obter a Progressão e/ou Promoção Funcio-

nal 

263 3,59 1,23 

As normas da Universidade sobre o Plano de Carreira do Magistério Su-

perior são claras e de fácil compreensão 
263 3,41 1,06 

Conhecimento do Plano de Carreira do Magistério Superior 263 3,11 0,94 

As normas da Universidade estabelecem uma pontuação mínima para 

Progressão e Promoção Funcional de acordo com cada classe. Considero 

esta pontuação mínima adequada e compatível com minhas atividades de 

docente 

263 3,45 1,22 

Considero que o atual Plano de Carreira valoriza minhas atividades do-

centes 
263 3,04 1,18 

Considero que o atual Plano de Carreira atende as necessidades do do-

cente e proporciona benefícios compatíveis com seu valor e com a respon-

sabilidade a qual estão atrelados 

263 2,83 1,11 

Tabela 2. Análise Descritiva de Indicadores 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 

Primeiramente percebeu-se que 

o construto mais bem avaliado pelos 

docentes foi o conhecimento das deli-

berações da FURG, com a média mais 

alta (3,95), seguido do conhecimento 

sobre a necessidade de adequação das 

mesmas (3,82). Portanto, na escala de 1 

a 5, pode-se dizer que mais da metade 

dos respondentes possuem este conhe-

cimento. Já os fatores conhecimento so-

bre o relatório de atividades (3,13) e co-

nhecimento do plano de carreira (3,11) 

apresentaram avaliações de forma me-

nos positiva, não alcançando, portanto, 

forma negativa.
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Conhecimento do Relatório de Atividades 263 3,13 0,70 

Quanto ao preenchimento do Relatório de Atividades no 'Sistema FURG', 

já encontrei alguma dificuldade para inserir minhas atividades 
263 3,53 1,38 

Considero o Relatório de Atividades um sistema adequado para o registro 

das minhas atividades 
263 2,74 1,29 

Conhecimento da Necessidade de Adequação das Normas da FURG 263 3,82 0,77 

Os docentes que tomaram posse no cargo a partir de 1º de março de 2013, 

mesmo que portadores do Título de Mestre ou de Doutor entram na 

Classe A. Somente após aprovação no estágio probatório passam a ter o 

direito de obter uma ‘Aceleração da Promoção’ para a Classe B - de Pro-

fessor Assistente, ou para a Classe C - de Professor Adjunto. Considero 

que estes docentes foram prejudicados na carreira, pois permanecem por 

um período de três anos na Classe A 

263 4,06 1,18 

Na norma atual da Universidade não está definido sobre a situação dos 

docentes cedidos. Considero que é necessário incluir na norma da Univer-

sidade informações sobre as Progressões e Promoções Funcionais dos do-

centes cedidos 

263 3,90 1,14 

Considero que é necessária uma atualização nas normas da Universidade, 

adequando as necessidades dos docentes ao atual Plano de Carreira 
263 3,49 1,03 

Tabela 2. Análise Descritiva de Indicadores (cont.) 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Com relação às questões sobre o 

conhecimento das deliberações, o item 

mais bem avaliado pelos respondentes 

foi sobre o conhecimento da data base 

(4,32), equivalente a 86% da escala má-

xima positiva. Em seguida, aparecem as 

questões sobre o conhecimento do 

plano de carreira, cuja média de avalia-

ção se mostra um pouco abaixo (3,11), 

com destaque sobre o plano de carreira 

atender as necessidades do docente, 

que apresentou a menor média (2,83), 

bastante reduzida. Já com relação ao co-

nhecimento do relatório de atividades, 

a pior avaliação foi a que se refere a esse 

relatório ser um sistema adequado para 

o registro das atividades (2,74), a mais 

preocupante. Com relação às questões 

sobre o conhecimento sobre a necessi-

dade de adequação, o item mais bem 

avaliado pelos respondentes foi o que 

corresponde aos docentes serem preju-

dicados na carreira, por permanecerem 

por um período de três anos na Classe 

A (4,06). Esse indicador é relevante, 

pois, a possível desmotivação decor-

rente pode afetar desfavoravelmente o 

desempenho dos docentes. 

O desvio padrão calculado em 

cada fator dos respectivos construtos 

não evidencia que a variabilidade entre 

as opiniões dos docentes seja acentu-

ada. 

De modo a verificar se as carac-

terísticas relacionadas ao tempo de ma-

gistério podem estar associadas a um 
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maior conhecimento das normas, do 

plano de carreira, do relatório de ativi-

dades e da necessidade de adequação 

das deliberações, realizaram-se duas 

análises distintas: a primeira por tempo 

no magistério superior e a segunda por 

tempo na FURG. O resultado da pri-

meira análise encontra-se na Tabela 3 e, 

da segunda análise, na Tabela 4.

 

Itens Tempo N Média 
Desvio  

Padrão 

Quanto às normas 
Até 10 anos 129 3,8616 0,93660 

Mais de 10 anos 134 4,0341 0,91266 

Quanto ao plano de carreira 
Até 10 anos 129 3,1421 0,83310 

Mais de 10 anos 134 3,0746 1,03137 

Quanto ao Relatório de Ativi-

dades 

Até 10 anos 129 2,6822 1,13009 

Mais de 10 anos 134 2,5336 1,15394 

Quanto à necessidade de ade-

quação das normas 

Até 10 anos 129 3,8140 0,69585 

Mais de 10 anos 134 3,8184 0,82930 

Tabela 3. Conhecimento dos docentes x Tempo no magistério superior  
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

A primeira análise separou os 

respondentes em dois grupos: até 10 

anos e mais de 10 anos no magistério 

superior. O resultado encontrado neste 

cruzamento indicou que os docentes 

com mais de 10 anos atividade tem um 

bom conhecimento sobre as delibera-

ções (4,0341), mas possuem pouco co-

nhecimento sobre o relatório de ativida-

des (2,5336). 

O cálculo do desvio-padrão mos-

tra que a normalidade entre as respos-

tas dos docentes é maior ainda do que 

aquela apresentada na análise descri-

tiva anterior. Portanto, reduzida varia-

bilidade. 

 

Itens Tempo N Média Desvio  

padrão 

Quanto às normas 
Até 10 anos 167 3,9068 0,89255 

Mais de 10 anos 96 4,0238 0,98379 

Quanto ao plano de carreira 
Até 10 anos 167 3,1397 0,86686 

Mais de 10 anos 96 3,0521 1,05335 

Quanto ao Relatório de Ativida-

des 

Até 10 anos 167 2,6737 1,11928 

Mais de 10 anos 96 2,4896 1,17871 

Quanto à necessidade de adequa-

ção das normas 

Até 10 anos 167 3,8363 0,68827 

Mais de 10 anos 96 3,7813 0,88632 

Tabela 4. Conhecimento dos docentes x Tempo na FURG  
Fonte: Dados da pesquisa. 
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A Tabela 4 apresenta a segunda 

análise, que separou os respondentes 

em dois grupos: até 10 anos e mais de 

10 anos no magistério superior na 

FURG. 

O resultado deste cruzamento 

repetiu o melhor e o pior resultado do 

cruzamento anterior, indicando bom 

conhecimento das deliberações (4,0238) 

e pouco conhecimento do relatório de 

atividades (2,4896), também dos do-

centes com mais de 10 anos na FURG. 

Participaram da pesquisa 263 docentes 

de diversas áreas de atuação, dentre 

elas: Ciências Exatas e da Terra (54); 

Ciências Sociais e Aplicadas (49); Ciên-

cias da Saúde (43); Ciências Humanas 

(43); Linguística, Letras e Artes (27); 

Ciências Biológicas (22); Engenharias 

(17) e Ciências Agrárias (8). A seguir 

apresentam-se os dados encontrados 

na pesquisa. Também neste tópico de 

análise a variabilidade das respostas é 

reduzida conforme evidencia o desvio-

padrão correspondente. 

 

Discussão dos Resultados 
 

Conhecimento das Deliberações (Normas) 

da Universidade 

Quando analisado o indicador 

‘conhecimento das deliberações (nor-

mas) da FURG’, verificou-se que a 

grande maioria, quase 80% dos respon-

dentes, sabe o que é progressão e pro-

moção funcional e conhecem o seu 

plano de carreira, suas classes e níveis. 

Quase 60% conhecem as normas da 

FURG, mas pouco mais da metade con-

sideram de fácil entendimento os requi-

sitos que deverão ser cumpridos pelo 

docente para obter ascensão na carreira. 

Pouco mais da metade dos responden-

tes considera que as normas são claras e 

de fácil compreensão, porém destaca-se 

que quase 36% não opinaram. A grande 

maioria dos respondentes, mais de 80%, 

sabe qual é a sua data base e conhece o 

procedimento que deve realizar para 

solicitar sua progressão e/ou promoção 

funcional. Esses resultados corroboram 

o pensamento de Tachizawa, Ferreira e 

Fortuna (2001), os quais consideram 

que o plano de carreira deve ser tratado 

como um processo de contínua intera-

ção entre as partes envolvidas, assegu-

rando o dinamismo, a transparência e o 

conhecimento do processo.  

Os dados refletem que, quanto 

ao indicador ‘conhecimento das delibe-

rações (normas) da FURG a grande 

maioria dos docentes sabe a sua data 

base (215) e como proceder para obter 

ascensão na carreira (211), mas quando 

se trata de facilidade de entendimento 

das normas da FURG (124) e dos requi-

sitos que deverão ser cumpridos pelo 

docente (144), nota-se uma queda acen-

tuada no número de respondentes que 

concordam com a afirmação. Tais resul-

tados vão ao encontro do entendimento 

de Pontes (2007), para o autor carreira é 

decisão e responsabilidade do profissi-

onal, cabendo à organização desenvol-

ver e manter programa de carreiras que 

propicie o desenvolvimento e o cresci-

mento profissional. Além disso, mostra 
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também, que os docentes estão cientes 

de sua responsabilidade no desenvolvi-

mento na carreira, mas necessitam que 

as deliberações internas sejam adequa-

das e de fácil compreensão, de maneira 

que facilitem este desenvolvimento. 

 

Conhecimento do Plano de Carreira do Ma-

gistério Superior 

Ao analisar o indicador ‘conheci-

mento do plano de carreira do magisté-

rio superior,’ observa-se que pratica-

mente a metade dos respondentes atri-

bui pontuação mínima à adequacidade 

das deliberações da FURG e à pouca 

compatibilidade delas quanto às ativi-

dades de docente, embora 28,1% não te-

nham se posicionado. Quanto à valori-

zação das atividades docentes houve 

certo equilíbrio nas respostas, pois 

31,9% não consideram que são valoriza-

dos pelo atual plano de carreira, mas 

35,4% consideram sim que há essa valo-

rização. Outro destaque é que 38% dos 

respondentes consideram que o atual 

plano de carreira não atende suas ex-

pectativas.  

Os dados refletem equilíbrio 

quanto ao indicador ‘conhecimento do 

plano de carreira do magistério supe-

rior, dado que 93 respondentes conside-

ram que suas atividades são valoriza-

das, mas 84 não se sentem valorizados. 

Ao mesmo tempo, apenas 69 respon-

dentes consideram atendidas as suas 

expectativas. Tais resultados vão ao en-

contro de Menezes e Santos (2002), que 

sugerem a criação de um plano de car-

reira que atenda as expectativas do pro-

fessor e que proporcione a ele benefí-

cios compatíveis com seu valor e com as 

responsabilidades a qual estão atrela-

dos. A análise dos dados mostra que 

parte significativa dos docentes não 

tem esse sentimento. Conforme enfatiza 

Gatti (2012) deve-se discutir e buscar a 

valorização dos docentes como fator 

importante, seja em relação à motivação 

desses profissionais, seja quanto ao re-

conhecimento de seu papel central nos 

processos educativos escolares. Para a 

autora esse é um fator motivador rele-

vante na atuação docente. O pensa-

mento é corroborado por Rodrigues 

(2019), quando afirma que, para além 

da garantia de salários, plano de car-

reira e condições de trabalho, é necessá-

rio o reconhecimento pela sua função 

social, saberes técnicos, teóricos e expe-

rienciais. Assim, o resultado apresenta 

que a valorização do professor é um 

processo indispensável, considerada a 

importância da profissão. 

 

Conhecimento sobre o Relatório de Ativida-

des Docentes 

Quando analisado o indicador 

‘conhecimento sobre o relatório de ati-

vidades’, verificou-se que mais de 40% 

dos respondentes não o consideram um 

sistema adequado para o registro das 

suas atividades, sendo que 31% deles 

não se manifestaram. No que tange à in-

serção das atividades no sistema in-

terno da Universidade, 57% já encontra-

ram dificuldades no preenchimento do 

relatório.  
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Os dados indicam que a maioria 

dos docentes, em um total de 150 res-

pondentes, encontra dificuldades para 

inserir suas atividades e 108 não consi-

deram o relatório um sistema adequado 

para o registro destas atividades, o que 

pode estar sinalizando a necessidade de 

uma atualização e/ou adaptação do sis-

tema para facilitar o preenchimento das 

atividades desempenhadas pelos do-

centes. Tais achados corroboram o en-

tendimento dado por Soares et al. 

(2011), os quais consideram que a orga-

nização deve identificar as característi-

cas e competências dos profissionais, 

acompanhando e avaliando os resulta-

dos alcançados de maneira a incentivar 

o desenvolvimento e a capacitação. 

Além disso, vai ao encontro do que 

pondera Wiliam (2019), sobre a necessi-

dade de apoio dos gestores ao propor-

cionar um sistema apropriado de regis-

tro das atividades desempenhadas pe-

los docentes. 

 

Conhecimento da Necessidade de Adequa-

ção das Normas da FURG 

A análise do indicador ‘conheci-

mento sobre a necessidade de adequa-

ção das deliberações da FURG’, verifi-

cou-se que mais de 45% dos responden-

tes consideram necessária a atualização 

delas, adequando as necessidades dos 

docentes com o atual plano de carreira. 

Nota-se, de outra parte, que quase 40% 

não se manifestaram. A grande maioria 

dos respondentes, com um percentual 

de 63% (167 docentes) considera que é 

necessário incluir informações sobre a 

ascensão na carreira dos docentes cedi-

dos. Com relação aos docentes que to-

maram posse no cargo a partir de 1º de 

março de 2013, quase 70% dos respon-

dentes consideram que estes novos ser-

vidores foram prejudicados na carreira, 

por permanecerem um período de três 

anos na Classe A, somente podendo as-

cender à Classe B ou à Classe C após 

aprovação no estágio probatório. Tal-

vez, neste caso, o estágio probatório 

precise ser mais bem argumentado no 

texto das deliberações da universidade. 

Tais resultados sinalizam a con-

cordância com o pensamento de Gatti 

(2012), que considera necessário criar 

condições para que o profissional se 

sinta reconhecido e valorizado, bem 

como remete aos apontamentos de Wel-

ter et al. (2021), que destacam a falta de 

políticas educacionais consistentes que 

de fato valorizem a formação inicial e 

continuada do docente do ensino supe-

rior. Corrobora também o posiciona-

mento de Sanches et al. (2005), os quais 

salientam que é importante uma avalia-

ção do professor em seu crescimento 

acadêmico em toda a sua trajetória pro-

fissional, devendo-se assim registrar e 

documentar toda a evolução como uma 

autorreflexão de seu fazer. 

No questionário também cons-

tava uma pergunta aberta, caso o res-

pondente tivesse conhecimento de al-

guma atividade que não consta e que 

deveria contemplar no relatório de ati-

vidades. Dentre as manifestações com 

relação à pergunta aberta, destaca-se: 

(1) integração do relatório de atividades 
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ao lattes; (2) parecer de artigos; tradu-

ção de artigos; (3) atividades vinculadas 

à inovação; participação em comitês ci-

entíficos; (4) visitas; tutoria de quilom-

bolas; palestras; (5) comissões perma-

nentes; comissões internas das unida-

des acadêmicas; (6) preceptoria para re-

sidência médica; orientação de residên-

cia médica; assistência e diagnóstico no 

hospital universitário; (7) orientação de 

monitores; iniciação científica; coorien-

tação de trabalhos de conclusão de 

curso; orientação da pós-graduação (es-

pecialização); orientação de bolsistas de 

extensão; (8) atuações docentes no exte-

rior; bolsas de pesquisa e docência in-

ternacionais; (9) atividades da docência, 

projetos de extensão com inclusão so-

cial. projetos de inclusão social, de cu-

nho ambiental e de valorização do saber 

em toda a sua amplitude; (10) carga ho-

rária das aulas na pós-graduação (espe-

cialização); (11) horas embarcadas; au-

las em navio; embarques em navios de 

pesquisa; (12) adicionar peso à produ-

ção científica de alto impacto; (13) esta-

belecer critérios para avaliar os artigos 

de acordo com sua avaliação, por exem-

plo, na plataforma sucupira. Observa-

se aqui que há um conjunto significa-

tivo de observações que devem ser 

apreciadas pelos gestores da universi-

dade. 

De fato, observa-se que vários 

respondentes colaboraram com suges-

tões de diversas atividades nas diferen-

tes áreas de atuação, o que reflete que o 

docente gostaria que o relatório de ati-

vidades tivesse maior abrangência para 

registrar as atividades em todas as áreas 

do conhecimento. As contribuições vão 

ao encontro do pensamento de Lotta 

(2002), que considera a avaliação de de-

sempenho como um mecanismo que 

busca conhecer e medir o desempenho 

dos indivíduos na organização, estabe-

lecendo uma comparação entre o de-

sempenho esperado e o apresentado 

por estes indivíduos, e serve para per-

mitir que a organização estabeleça polí-

ticas de desenvolvimento do seu qua-

dro nos quesitos necessários ao melhor 

desempenho, utilização e desenvolvi-

mento dos talentos disponíveis. 

 

Considerações Finais 
O objetivo da pesquisa foi iden-

tificar e diagnosticar o grau de conheci-

mento dos docentes quanto ao plano de 

carreira e cargos e respectivas delibera-

ções que normatizam a ascensão na car-

reira docente na FURG.  

O alcance desse objetivo se mate-

rializa com a evidenciação de que, 

quando se trata do conhecimento das 

normas utilizadas na FURG, a grande 

maioria dos docentes sabe qual é o pro-

cedimento para solicitar a progressão 

ou promoção funcional e qual é a data 

base para esta solicitação. De outra 

parte, mesmo com uma representativi-

dade menor da amostra, os responden-

tes consideram as normas claras e de fá-

cil compreensão, corroborando enten-

dimentos da literatura que ensejam esse 

entendimento como essencial para mo-

tivação dos docentes. 
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Apesar desse aspecto positivo, 

os dados mostram também a interpre-

tação dos docentes quanto à não se 

sentirem valorizados pelo plano de 

carreira, contrariamente à pouca repre-

sentatividade daqueles que conside-

ram que o plano adotado atende às 

suas expectativas. Esses resultados evi-

denciam sinais desfavoráveis quanto à 

satisfação dos docentes, o que pode re-

fletir na motivação profissionais deles 

para o exercício de suas atividades. 

Por fim, identifica-se também a 

insatisfação da maioria dos docentes 

participantes com relação às dificulda-

des em registrar suas atividades no re-

latório de atividades adotado pelo sis-

tema interno da Universidade, pois o 

mesmo não se mostra adequado para 

registro efetivo das várias atividades 

que são exercidas por eles nas mais va-

riadas áreas de atuação, prejudicando 

as suas respectivas avaliações e pro-

gressos na carreira. Isso reflete a neces-

sidade de a universidade repensar jun-

tamente com seus docentes a forma 

mais apropriada de corrigir essa defici-

ência do sistema por eles manifestado, 

o que resultaria na melhoria no registro 

das atividades efetivamente executadas 

pelos docentes, assim influenciando di-

retamente na motivação para um me-

lhor desempenho na atividade profissi-

onal. 

Como limitação deste estudo, 

pode-se destacar a baixa adesão dos do-

centes que responderam ao questioná-

rio e o tempo reduzido para coletar os 

dados. De maneira a colaborar com es-

tudos futuros, sugere-se que seja reali-

zada outra pesquisa voltada para a va-

lorização e atendimento das expectati-

vas dos docentes, o que poderia contri-

buir junto ao setor de gestão de pessoas, 

na integração realizada com os docen-

tes. Tal pesquisa poderá gerar subsídios 

para que o Núcleo de Tecnologia da In-

formação, setor responsável por todo o 

sistema utilizado na FURG, possa ade-

quar o sistema de maneira a contemplar 

a grande diversidade de atividades em 

todas as áreas de atuação dos docentes, 

motivando-os à dedicação e melhor de-

sempenho. 
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